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CPE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.673.103/0001-76

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Mensagem dos Diretores: No ano de 2023 a Companhia reafirma seu compromisso com a 
sociedade através de sua investida J6 Energia Renovável S.A. da qual detém 71% do investimento, 
gerando energia para auxiliar na propulsão da economia da região onde se encontra e atender a 
demanda exigida no país. Com as informações que seguem, a Companhia pretende facilitar a 
compreensão dos resultados dos exercícios de 2023 e 2022, apresentando os esforços 

empreendidos para reforçar continuamente a sua eficiência. Breve Histórico: A CPE Participações 
S/A tem sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná e tem por objeto a participação em outras 
sociedades no país, como sócio quotista ou acionista em projetos e empreendimentos ligados à 
exploração do ramo de geração, transmissão e comercialização de energia elétrica. Relacionamento 
com Auditores Independentes: A Companhia tem contratado os serviços de auditoria externa da 

Datasenior Auditores Independentes SS, não sendo objeto do contrato quaisquer outros 
serviços complementares que possam sugerir conflitos de interesse. Demonstrações Contábeis: 
A Diretoria revisou e concorda com as demonstrações contábeis e também com o relatório dos 
auditores independentes emitido sobre as respectivas Demonstrações contábeis para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022.

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo
Nota  

explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 12.962 27 15.022 1.983
Aplicações financeiras 9 45.434 76.234 30.638
Clientes 6 – – 6.480 6.188
Impostos a recuperar 724 23 1.258 430
Outros direitos realizáveis 8 3 47 1.084 1.270

59.123 97 100.078 40.509
Não circulante
Aplicações financeiras 9 – – 4.609 37
Impostos a recuperar 641 – 641 –
Créditos com partes relacionadas 7 91.040 5.452 91.042 5.563
Outros direitos realizáveis 8 – – 961 1.388
Investimentos em controladas e coligadas 10 237.790 332.788 86.863 91.585
Imobilizado 11 12 5 191.697 197.398
Intangível 12 – – 51.995 72.487

329.483 338.245 427.808 368.458

    
Total do ativo 388.606 338.342 527.886 408.967

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido/
 Passivo a descoberto

Nota  
explicativa 2023 2022 2023 2022

Circulante
Empréstimos e financiamentos 13 – – 8.297 8.324
Fornecedores 27 13 557 1.879
Obrigações trabalhistas 59 42 78 64
Obrigações fiscais 71 77 935 971
Outras obrigações 8 42.673 29.168 42.673 29.168

42.830 29.300 52.540 40.406
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 – – 50.919 59.482
Fornecedores – – – 37
Obrigações com partes relacionadas 7 9.705 17.618 11.723 17.618
Outras obrigações 8 42.672 87.503 42.672 87.503

52.377 105.121 105.314 164.640
Patrimônio líquido 14
Capital social 144.330 144.330 144.330 144.330
Reservas legal 12.049 7.259 12.049 7.259
Reserva de lucros 143.335 52.332 143.335 52.332
Ações em tesouraria (6.315) – (6.315) –
Patrimônio líquido atribuído aos acionistas da controladora 293.399 203.921 293.399 203.921
Patrimônio líquido atribuído aos acionistas minoritários – – 76.633 –
Total do patrimônio líquido 293.399 203.921 370.032 203.921
Total do passivo e patrimônio líquido 388.606 338.342 527.886 408.967

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Nota Controladora Consolidado

explicativa 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 15 – – 56.010 52.682
(–) Custos 16 – – (15.948) (15.820)
(=) Lucro bruto – – 40.062 36.862
Despesas gerais e administrativas 17 (5.745) (3.356) (8.754) (9.126)
Outras despesas operacionais 18 (106.079) – (107.270) 250
Outras receitas não operacionais 90.537 – 90.537 –

(21.287) (3.356) (25.487) (8.876)
(=) (Prejuízo)/Lucro líquido antes das despesas 
 e receitas financeiras (21.287) (3.356) 14.575 27.986
Receitas financeiras 3.397 86 6.843 2.946
Despesas financeiras (11.213) (9.581) (16.443) (15.664)
(=) Resultado financeiro líquido 19 (7.816) (9.495) (9.600) (12.718)
Resultado de equivalência patrimonial 10 39.784 37.900 11.129 12.322
Outros resultados com participações 18 85.587 – 85.587 –
(=) (Prejuízo)/Lucro líquido antes do 
 Imposto de renda e contribuição social 96.268 25.049 101.691 27.590
Imposto de renda e contribuição social 
 - correntes 20 (475) – (3.131) (2.541)
Imposto de renda e contribuição social 
 - diferidos 20 – – – –
Participação de acionistas não controladores – – (2.767) –
(=) (Prejuízo)/Lucro líquido do exercício 95.793 25.049 95.793 25.049
  (Prejuízo)/Lucro atribuível aos:
 Resultados controladora 95.793 25.049 68.013 25.049
 Resultados dos não controladores – – 27.780 –

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício 95.793 25.049 95.793 25.049
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 95.793 25.049 95.793 25.049
  (Prejuízo)/Lucro atribuível aos:
 Acionistas controladores – – 68.013 25.049
 Acionistas não controladores – – 27.780 –

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Capital  
Social

Ações em  
Tesouraria

Reservas de Lucros (Prejuízos)/ 
Lucros  

Líquidos  
Acumulados Total

Reserva  
Legal

Reserva  
de Lucros

Saldos em 01 de 
 janeiro de 2022 306.821 – 6.007 28.535 (162.491) 178.872
Redução de capital - 16ª AGE (162.491) – – – 162.491 –
Lucro líquido do exercício – – – – 25.049 25.049
Constituição reserva legal – – 1.252 – (1.252) –
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2022 144.330 – 7.259 28.535 23.797 203.921
Lucro líquido do exercício – – – – 95.793 95.793
Constituição reserva legal – – 4.790 – (4.790) –
Dividendos mínimos 
 Obrigatórios – – – 22.751 (22.751) –
Reserva de lucros – – – 92.049 (92.049) –
Ações em tesouraria – (6.315) – – – (6.315)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2023 144.330 (6.315) 12.049 143.335 – 293.399

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício 95.793 25.049 95.793 25.049
Ajustes para:
(+) Depreciação e amortização 1 – 5.868 5.861
(+) Resultado da equivalência patrimonial (39.784) (37.900) (11.129) (12.322)
(+) Despesas com juros sobre empréstimos bancários – – 8.853 8.856

56.010 (12.851) 99.385 27.444
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(–/+) (Diminuição)/Aumento líquido nos contas a receber – – (292) 1.228
(–/+) Aumento líquido nos impostos a recuperar (1.342) (19) (1.469) (109)
(+/–) (Diminuição)/Aumento líquido em fornecedores 14 11 (1.359) 820
(+/–) (Diminuição)/Aumento líquido em outros ativos 
 e passivos (31.271) (28.750) (30.735) (30.301)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 23.411 (41.609) 65.530 (918)
(=) Fluxo de caixa proveniente das (utilizado nas) 
 atividades operacionais 23.411 (41.609) 65.530 (918)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos antecipados 28.703 32.561 15.852 14.025
Ágio investimento 20.492 – 20.492 –
Venda de investimento 85.587 – – –
Ações em tesouraria (6.315) – (6.315) –
Aplicação financeira (45.434) – (50.169) 3.777
Aquisição de imobilizado (8) (5) (167) (25)
(=) Caixa líquido das atividades de investimentos 83.025 32.556 (20.307) 17.777
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Participação de acionistas não controladores – – 76.633 –
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal – – (8.700) (8.330)
Pagamento de empréstimos e financiamentos - juros – – (8.743) (8.838)
Amortização de empréstimos com partes relacionadas (93.501) 9.076 (91.374) 11.555
(=) Caixa líquido das atividades de financiamentos (93.501) 9.076 (32.184) (5.613)
(=) Aumento líquido/(diminuição) de caixa 
 e de equivalentes de caixa 12.935 23 13.039 11.246
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 27 4 1.983 21.375
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 12.962 27 15.022 32.621
(=) Aumento líquido/(diminuição) de caixa 
 e de equivalentes de caixa 12.935 23 13.039 11.246

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E
 CONSOLIDADAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A CPE Participações S.A. tem sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná 
e tem por objeto a participação em outras sociedades no país, como sócio quotista ou acionista em 
projetos e empreendimentos ligados à exploração do ramo de geração, transmissão e comercialização 
de energia elétrica. A empresa tem participação de 71% na investida J6 Energia Renovável S/A a qual 
possui as seguintes concessões e autorizações para exploração de energia elétrica:

Concessão/Autorização
Natureza  

Participação Segmento
Vigência 

Inicial
Vigência 

Final
Capacidade 

Instalada

Espora Energética S/A
Controlada  

em conjunto
Geração Energia -  

Hidroelétrica 2001 2040 32,0 MW

Queixada Energética S/A Controlada
Geração Energia -  

Hidroelétrica 2010 2048 30,0 MW

Sepotuba Energética S/A Controlada
Geração Energia -  

Hidroelétrica (a) (a) 13,5 MW

Paiaguás Energética S/A Controlada
Geração Energia -  

Hidroelétrica (a) (a) 23,0 MW

Belos Ventos I Energética S/A Controlada
Geração Energia -  

Eólica (a) (a) 29,7 MW

Belos Ventos II Energética S/A Controlada
Geração Energia -  

Eólica (a) (a) 29,7 MW

Belos Ventos III Energética S/A Controlada
Geração Energia -  

Eólica (a) (a) 21,6 MW

Norte Energia S/A
Outros  

investimentos
Geração Energia -  

Hidroelétrica 2010 2045 11.233,1 MW
(a) Empreendimentos em fase de desenvolvimento de projetos de engenharia e/ou estudos ambientais. 
As investidas, que estão em fase pré-operacional, dependem de recursos dos acionistas ou de tercei-
ros para a conclusão dos projetos e para a manutenção de suas atividades operacionais até entrarem 
em operação. 2. Bases de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: i. Declara-
ção de conformidade: As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronuncia-
mentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Na elaboração das Demons-
trações contábeis individuais e consolidadas a Companhia adotou as alterações na legislação socie-
tária, introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, que modificam a Lei nº 6.404/76 em  
aspectos relativos à elaboração e divulgação das Demonstrações contábeis Individuais e Consoli-
dadas. Como não existe diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consolidado 
atribuível aos acionistas da controladora, constantes nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio lí-
quido e o resultado da controladora, a Companhia optou por apresentar essas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas em um único conjunto. As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação das demonstrações contábeis da Companhia estão descritas na nota explicativa 3. A 
emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 03 de junho de 
2024. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. ii. Decla-
ração de Concordância: Os Diretores declaram que revisaram, discutiram e concordam com as de-
monstrações contábeis, bem como com a opinião expressa no relatório dos auditores independentes. 
iii. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo históri-
co e ajustadas, quando aplicável, com base no uso de estimativas. iv. Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da em-
presa. Todas as informações contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para a unidade de 
milhar mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. v. Exercício social: O exercício social 
da Controladora e de suas controladas, direta e indiretas, coincide com o ano civil, iniciando em 01 
de janeiro e encerrando em 31 de dezembro. vi. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações contábeis, de acordo com as normas CPC, exige que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes 
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. i. Base para consolidação: Os critérios adotados na 
consolidação são aqueles previstos na Lei nº 6.404/76 com as alterações promovidas pela Lei nº 
11.638/07 e Lei nº 11.941/09, dos quais destacamos os seguintes: • Inclusão nestas demonstrações 
contábeis consolidadas, da sociedade controlada diretamente ou indiretamente, através da controla-
da, onde é titular de direitos de acionista que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância 
nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores; • Eliminação dos saldos 
das contas ativas e passivas decorrentes das transações entre as sociedades incluídas na consolida-
ção e eliminação das receitas e das despesas decorrentes de negócios com as sociedades incluídas 
na consolidação; • Eliminação das parcelas dos resultados do exercício, dos lucros ou prejuízos 
acumulados e do custo de estoques ou do ativo não circulante que corresponderem a resultados, 
ainda não realizados, de negócios entre as sociedades; • Eliminação do investimento relevante na 
proporção de seu respectivo patrimônio; • Destaque da participação dos acionistas não controlado-
res no patrimônio líquido e no lucro do exercício respectivamente, no balanço patrimonial  
e na demonstração do resultado do exercício; • Reconhecimento de prejuízos de Companhias contro-
ladas atribuíveis à controladora que excedam o valor da participação até o limite do valor do inves-
timento, exceto quando a controladora tem a obrigação ou intenção de cobrir estes prejuízos;  

• Padronização das políticas contábeis e dos procedimentos usados pelas sociedades incluídas nestas 
demonstrações contábeis consolidadas com os adotados pela controladora, com o propósito de 
apresentação usando bases de classificação e mensuração uniformes, de forma que na consolidação 
não existem efeitos materiais a serem considerados; • As demonstrações contábeis de sociedades 
controladas são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o 
controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir; • Na consolidação das demonstrações 
contábeis foram eliminados os investimentos da controladora no patrimônio líquido das controladas 
e os saldos ativos e passivos e receitas e despesas entre si; e, O investimento em sociedade contro-
lada está sendo apresentado de forma consolidada. Nas Demonstrações Individuais da Controladora, 
a participação societária está reconhecida através do método de equivalência patrimonial. As políti-
cas contábeis da controlada estão alinhadas com as políticas adotadas pela investidora. Encontra 
incluída no processo de consolidação a seguinte Companhia controlada diretamente:
Companhia Percentual de Participação
 J6 Energia Renovável S.A. 71%
A investida J6 Energia Renovável S.A. teve os seguintes investimentos consolidados:

Percentual de participação
Investidas consolidadas 2023 2022
Queixada Energética S.A. 100% 100%
Paiaguás Energética S.A. 100% 100%
Sepotuba Energética S.A. 100% 100%
Belos Ventos I Energética S.A. 100% 100%
Belos Ventos II Energética S.A. 100% 100%
Belos Ventos III Energética S.A. 100% 100%
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das de-
monstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como 
são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de 
perda por redução ao valor recuperável. O exercício social das controladas é coincidente com o da 
controladora, bem como as práticas contábeis, de forma que na consolidação não existem efeitos 
materiais a serem considerados. Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto 
a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a 
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações contá-
beis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que 
o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis de 
controladas em conjunto estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. Nas demonstrações 
contábeis individuais da controladora, as informações contábeis de controladas são reconhecidas por 
meio do método de equivalência patrimonial. Investimentos em entidades contabilizados pelo 
método da equivalência patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo 
método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas e empreendi-
mentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas entidades nas quais o 
Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjun-
to, sobre as políticas contábeis e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada 
em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da 
entidade e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direi-
to aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo 
custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações 
contábeis incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resul-
tados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto 
deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, investimentos em contro-
ladas também são contabilizados com o uso desse método. ii. Classificação de itens circulante e 
não circulante: No Balanço Patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou com expectativa de rea-
lização dentro dos próximos 12 meses são classificados como itens circulantes e aqueles com venci-
mento ou com expectativa de realização superior a 12 meses são classificados como itens não circu-
lantes. iii. Instrumentos financeiros: Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são 
ativos financeiros com pagamentos fixos ou determináveis que não são cotados no mercado ativo. 
Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado utilizando do método dos juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução ao 
valor recuperável. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data 
da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas 
na gestão das obrigações de curto prazo. iv. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Os 
itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando 
aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta;  
• Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela Administração; • Os custos de desmontagem e de res-
tauração do local onde estes ativos estão localizados; • Custos de empréstimos sobre ativos qualifi-
cáveis. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é ca-
pitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de 
imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre 

os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras 
receitas/despesas operacionais no resultado. v. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão 
auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resul-
tado quando incorridos. (i) Depreciações: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens ou com base nas taxas estabelecidas pela ANEEL, já que esse método é 
o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados nos ativos 
das controladas reguladas pelo órgão supracitado. A depreciação é geralmente reconhecida no resul-
tado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. Ativos arrendados são 
depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que 
seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamen-
to. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo imobilizado 
para o exercício corrente e exercícios comparativos são as seguintes:

Anos
Máquinas e equipamentos 3-12
Móveis e utensílios 5-10
Edificações 30 a 50
Equipamentos pesados 6 a 40
vi. Intangível: Os ativos intangíveis possuem vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, dedu-
zido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável.  
vii. Passivo circulante e não circulante: Os passivos estão registrados pelo seu valor estimado de 
realização, ajustados a valor presente, quando aplicável, com base em taxas de desconto que refle-
tem as melhores avaliações do mercado quanto valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos 
destes passivos, e acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetá-
rias incorridas, em base “pro rata dia”. viii. Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo re-
gime de competência do exercício e considera os rendimentos, os encargos e os efeitos das variações 
monetárias, ou variações incidentes sobre os ativos e passivos e os efeitos dos ajustes dos ativos ao 
valor de realização, quando aplicável. ix. Receitas e despesas contábeis: As receitas e despesas 
contábeis do Grupo compreendem: • Receita de juros; • Despesa de juros; • Ganhos/perdas líquidos 
na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda; • Perdas de valor justo em contrapresta-
ção contingente classificada como passivo financeiro; • Perdas por redução ao valor recuperável em 
ativos financeiros (que não contas a receber). Custos de empréstimo que não são diretamente atri-
buíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado 
através do método de juros efetivos. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado 
pelo método dos juros efetivos. x. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. xi. Impos-
to de Renda e Contribuição Social: (i) Impostos e contribuições sobre o lucro: A controladora 
tem seu Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro tributável anual. A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende 
os Impostos de Renda correntes. (ii) Imposto de Renda e Contribuição Social correntes: O impos-
to corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exer-
cício, a taxas de impostos vigentes decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresen-
tação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. (iii) Impostos de Renda e Contribuição Social diferidos: Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os usados para fins de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Dife-
renças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não 
seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resul-
tado contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e 
empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que a Companhia seja capaz de controlar o 
momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será 
revertida em futuro previsível; • Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento 
inicial de ágio. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis fu-
turos estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a 
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das até a data do balanço. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. 4. Gerenciamento de riscos: Os diretores têm responsabilidade global 
pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da empresa. As políticas 
de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar, analisar e definir limites e controles 
apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. De acordo com o entendimento da 
Administração e característica/objetivo da Companhia, o seguinte risco foi identificado: Risco am-
biental: Os projetos da investida acarretam riscos que podem causar danos ao meio ambiente.  
Por isso, são obrigados a cumprir uma série de exigências da rígida legislação ambiental brasileira. 
Por uma questão de política interna, além de atender às exigências da legislação adota-se uma 
postura preventiva e pró-ativa nas questões ambientais, buscando antecipar eventuais riscos e/ou 
problemas, todavia remanescem riscos inerentes a atividade, que podem impactar sobre o ambiente 
onde se localizam os empreendimentos. 5. Caixas e equivalentes de caixa: Os valores relativos ao 
caixa e equivalentes de caixa na data do balanço discriminam-se como segue: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Contas correntes 12.962 27 15.022 1.983
Total 12.962 27 15.022 1.983
6. Clientes: O saldo apresentado se refere a venda de imobilizado e energia elétrica conforme 
apresentado a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Venda energia – – 4.993 4.858
Outras contas a receber – – 1.487 1.330
Total – – 6.480 6.188
Circulante – – 6.480 6.188
Não circulante – – – –
As vendas de energia elétrica se referem a investida Queixada e encontram-se, substancialmente, na 
faixa de a vencer a menos de 30 dias. A Companhia não espera ter perdas por não recebimentos 
destes valores, motivo pelo qual não constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa em  
31 de dezembro de 2023 e 2022.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA CPE PARTICIPAÇÕES S.A. - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
7. Partes relacionadas: As contas estão compostas conforme abaixo:
Controladora 2023 2022

Saldo a receber Saldo a pagar Saldo a receber Saldo a pagar
Ativo Passivo Ativo Passivo

Conta Corrente
- MLC Participações 58.359 – 5.000 –
- MLC Infra Construções 32.228 – – –
- J6 Energia Renovável – 9.705 – –
- Outros 453 – 452 17.618
Total 91.040 9.705 5.452 17.618
Circulante – – – –
Não Circulante 91.040 9.705 5.452 17.618
Consolidado 2023 2022

Saldo a receber Saldo a pagar Saldo a receber Saldo a pagar
Ativo Passivo Ativo Passivo

Conta Corrente
- MLC Participações 58.359 7.309 5.000 –
- MLC Infra Construções 32.228 4.414 – –
- Outros 455 – 563 17.618
Total 91.042 11.723 5.563 17.618
Circulante – – – –
Não Circulante 91.042 11.723 5.563 17.618
8. Outros direitos e obrigações: As operações foram realizadas de acordo com os termos e condi-
ções pactuados conforme abaixo descrito:

Controladora Controladora
2023 2022

Saldo a receber Saldo a pagar Saldo a receber Saldo a pagar
Ativo Passivo Ativo Passivo

- Outros Créditos/(Débitos)
- FI-FGTS – 85.345 – 116.671
- Adiantamento de fornecedores 3 – 47 –
Total 3 85.345 47 116.671

Controladora Controladora
2023 2022

Saldo a receber Saldo a pagar Saldo a receber Saldo a pagar
Ativo Passivo Ativo Passivo

Circulante 3 42.673 47 29.168
Não Circulante – 42.672 – 87.503

Consolidado Consolidado
2023 2022

Saldo a receber Saldo a pagar Saldo a receber Saldo a pagar
Ativo Passivo Ativo Passivo

- Outros Créditos
- FI-FGTS – 85.345 – 116.671
- Adiantamento de fornecedores 32 – 184 –
- Despesas do exercício seguinte 2.011 – 2.474 –
Conta corrente 2 – – –
- Adiantamento de viagens – – – –
Total 2.045 85.345 2.658 116.671
Circulante 1.084 42.673 1.270 29.168
Não Circulante 961 42.672 1.388 87.503
9. Aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aplicações financeiras Livre 45.434 – 76.234 30.638
Aplicações financeiras Vinculada – – 4.609 37
Total 45.434 – 80.843 30.675
As aplicações financeiras em operações compromissadas possuem taxas baseadas no certificado de 
depósito interbancário - CDI. As aplicações financeiras vinculadas trás valores da investida Queixada 
Energética S/A para atendimento de cláusulas contratuais de empréstimos e financiamentos mencio-
nados em nota explicativa n° 13. Os investimentos remunerados a taxas baseadas no certificado de 
depósito interbancário - CDI com taxa de 96%. 10. Investimentos: Os principais detalhes referem-
se ao único investimento avaliado pela equivalência patrimonial, nas demonstrações financeiras, 
discriminam-se como a seguir:

Movimentação 2023 Controladora
Ágio Saldos em Aquisição de Aportes de Ajuste a Valor Resultado Dividendos Venda de Saldo em

Investidas 31/12/2022 31/12/2022 Investimentos (Cisão) Capital de Realização Equivalência Recebidos Investimentos 31/12/2023
J Malucelli Energia S/A – 262.125 – – – 39.784 (28.703) (85.587) 187.619
Ágio J6 Energia Renovável S/A 70.663 – – – (20.492) – – – 50.171
Total 70.663 262.125 – – (20.492) 39.784 (28.703) (85.587) 237.790
Movimentação 2022 Controladora

Ágio Saldos em Aportes de Perda Resultado Dividendos Venda de Saldo em
Investidas 31/12/2021 31/12/2021 Compra Ações Capital compra ações Equivalência Recebidos Investimentos 31/12/2022
J6 Energia Renovável S/A – 256.786 – – – 37.900 (32.561) – 262.125
Ágio J6 Energia Renovável S/A 70.663 – – – – – – – 70.663
Total 70.663 256.786 – – 37.900 (32.561) – 332.788

11. Imobilizado (consolidado): Terrenos Edificações Reservas, barragens, e adutoras Equipamentos pesados Obras em andamento Outros Total
Saldos em 1º de janeiro 2022 7.555 25.570 127.929 39.092 2.913 175 203.234
Aquisições – – – 10 – 15 25
Baixas – – – – – – –
Depreciações – (653) (3.363) (1.821) – (24) (5.861)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 7.555 24.917 124.566 37.281 2.913 166 197.398
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 7.555 31.667 159.570 56.552 2.913 874 259.131
Depreciação acumulada – (6.750) (35.004) (19.271) – (708) (61.733)
Saldo contábil líquido 7.555 24.917 124.566 37.281 2.913 166 197.398
Saldos em 1º de janeiro 2023 7.555 24.917 124.566 37.281 2.913 166 197.398
Aquisições – – – 150 1 16 167
Baixas – – – – – – –
Depreciações – (653) (3.363) (1.827) – (25) (5.868)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 7.555 24.264 121.203 35.604 2.914 157 191.697
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 7.555 31.667 159.570 56.702 2.914 890 259.298
Depreciação acumulada – (7.403) (38.367) (21.098) – (733) (67.601)
Saldo contábil líquido 2023 7.555 24.264 121.203 35.604 2.914 157 191.697
Saldo contábil líquido 2022 7.555 24.917 124.566 37.281 2.913 166 197.398

Dos bens vinculados à concessão: De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto nº 41.019, de 26 
de fevereiro de 1957, os bens e instalações utilizados na geração são vinculados a esses serviços, 
não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e 
expressa autorização do Órgão Regulador. A Resolução ANEEL nº 20/99 regulamenta a desvinculação 
de bens das concessões do serviço público de energia elétrica, concedendo autorização prévia para 
desvinculação de bens inservíveis à concessão, quando destinados à alienação, determinando que o 
produto da alienação seja depositado em conta bancária vinculada para aplicação na concessão. 
Custo dos empréstimos: Custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável formam parte do custo de tal ativo. Outros custos 
de empréstimos são reconhecidos como despesa.
12. Intangível:
Movimentação Consolidado 2022 Adições Baixas 2023
Projetos 1.824 – – 1.824
Ágio JM Energia S/A 70.663 – (20.492) 50.171
Total 72.487 – (20.492) 51.995
13. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos da Companhia e suas con-
troladas, em moeda nacional, registrados no passivo estão assim demonstrados:

Consolidado
Detalhes Vencimentos Taxas 2023 2022
Financiamentos Ago/2020 - Jan/2029 TJLP+2,34% a.a. 16.916 20.043
Financiamentos Jan/2032 10% a.a. 42.300 47.763
Total 59.216 67.806
Circulante 8.297 8.324
Não circulante 50.919 59.482

Distribuição dos vencimentos na data-base de 31 de dezembro de 2023:
Controladora Consolidado

Até 1 ano – 7.239
De 1 ano a 3 anos – 14.477
De 3 anos a 5 anos – 14.477
Acima de 5 anos – 23.022
Total – 59.216
Covenants: Nos instrumentos de operações de créditos estão contempladas cláusulas que preveem 
o vencimento antecipado das obrigações caso haja o descumprimento de determinadas condições 
pactuadas perante os credores. Considerando as informações financeiras consolidadas, os principais 
Covenants que o Grupo está sujeito são: • Manutenção do histórico de adimplência do Grupo;  
• Manutenção de níveis mínimos de caixa; • Manutenção de limites de endividamento, decorrentes 
de operações de crédito bancário ou emissão de debêntures ou comercial papers; • Restrições para 
transferência de controle societário, operações de incorporação, fusão, cisão de ativos operacionais 
e outras formas de reorganização societária; • Limitação na distribuição de dividendos e/ou 
pagamento de juros sobre o capital próprio; Condições específicas inerentes à Queixada Energética 
S/A, relativamente ao contrato de empréstimo com recursos do Fundo de Financiamento do Centro-
Oeste (FCO): • Restrições para emissão de debêntures e realização de mútuos com partes 
relacionadas; • Restrições para redução de capital e/ou realização de contratos de mútuo com 
pessoas físicas e jurídicas componentes do grupo econômico. No caso de descumprimento destas 
obrigações as parcelas do contrato poderão ser antecipadas. Além destas obrigações a Companhia 
deverá manter Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) de, no mínimo, 1,20 (um inteiro e 
vinte centésimos) e manter, durante todo o período do financiamento, o Índice de Capital Próprio 
de no mínimo 35% (trinta e cinco por cento), calculado pelo resultado da divisão do Patrimônio 
Líquido pelo Passivo Total. Os covenants estabelecidos se encontram em conformidade na  
data-base de 31 de dezembro de 2023. 14. Patrimônio líquido: Capital social e reservas de 
capital: O capital social da Companhia, pertencente a acionistas domiciliados no país, subscrito e 
totalmente integralizado, no montante de R$ 144.330 e é composto, em 31 de dezembro de 2023, 

Diretoria
Marcelo Tetsuo Shigueoka Fernanda Forbeck de Castro Sawaia

por 126.284 (Cento e vinte e seis mil, duzentos e oitenta e quatro) ações ordinárias nominativas. 
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos 
do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Destinação do lucro: De acordo 
com os estatutos da Companhia, o lucro remanescente após as deduções e constituições de reservas, 
será destinado valor necessário para o pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios das ações 
ordinárias de 25% (vinte e cinco por cento), ajustados nos termos do artigo 202, da Lei 6.404/76. 
O saldo dos lucros terá destinação que a Assembleia Geral determinar, mediante recomendações dos 
órgãos de Administração da Sociedade. Reserva de retenção de lucros: O saldo da rubrica de lucros 
acumulados em 31 de dezembro de 2023 e anteriores foram destinados à reserva de retenção de 
lucros para a aplicação em investimentos para expansão e reforço do capital de giro. 
15. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita de energia elétrica – – 57.858 54.617
Medições a faturar – – – –
Liquidação financeira – – 282 61
(–) Tributos sobre a receita – – (2.130) (1.996)
Total – – 56.010 52.682
16. Custos: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Depreciação – – (5.838) (5.831)
Serviços – – (5.173) (4.548)
Liquidação financeira – – (2.294) (929)
Compartilhamento Uso Rede Elétrica – – (924) (912)
Energia elétrica – – (1.581) (3.451)
Outros custos operacionais – – (138) (149)
Total – – (15.948) (15.820)
17. Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Pessoal (1.822) (2.020) (2.016) (3.594)
Serviços de terceiros (1.748) (1.122) (3.411) (3.250)
Depreciação e amortização (1) – (31) (15)
Despesa com aluguel – (1) (476) (504)
Despesas tributárias (159) (3) (400) (299)
Despesas com Holding (1.641) – (1.641) –
Outras despesas administrativas (374) (210) (779) (1.464)
Total (5.745) (3.356) (8.754) (9.126)
18. Outras receitas (despesas) operacionais: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Resultado na alienação de bens e direitos (106.079) – (106.079) 4
Outras receitas – – 165 246
Outros resultados com investimentos 85.587 – 84.231 –
Total (20.492) – (21.683) 250
19. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Encargos sobre Empréstimos – – (4.952) (5.980)
Despesas Bancárias (18) – (140) (103)
Juros (11.079) (9.581) (11.079) (9.581)
Atualização partes relacionadas – – 102 –
Outros resultados 3.281 86 6.469 2.946
Total (7.816) (9.495) (9.600) (12.718)
20. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente: A movimentação do Imposto de Renda e a 
Contribuição Social corrente no consolidado se refere a investida Queixada Energética mais a CPE 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a conciliação da despesa calculada pela 
aplicação das alíquotas fiscais e da despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social debitada em 
resultado é demonstrada como segue: Controladora

2023 2022
Resultado antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 96.268 –
(–) Eliminação tributação com base lucro real (94.123) –
(+) Base cálculo Imposto de Renda e da Contribuição Social - Lucro Real 2.145 –
(+) Ajuste base de calculo 47 –
(–) Compensação base negativa 30% (658) –
Base cálculo Imposto de Renda e da Contribuição Social 1.534 –
Encargos (Imposto de Renda e Contribuição Social) à alíquota nominal de 
 15% e 9% - Lucro Real (368) –
Encargos (Imposto de Renda ) à alíquota nominal adicional 10% (129) –
(–) Impostos Retido a Compensar 22 –
Imposto de Renda e Contribuição Social no resultado - Lucro Real (475) –
Imposto de Renda e Contribuição Social - corrente (475) –
Imposto de Renda e Contribuição Social - diferido – –

Consolidado
2023 2022

Resultado antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 96.268 40.441
(–) Eliminação tributação com base lucro real (94.123) (40.441)
(+) Base cálculo Imposto de Renda e da Contribuição Social - Lucro Real 2.145 –
(+) Ajuste base de cálculo 47 –
(–) Compensação base negativa 30% (658) –
Base cálculo Imposto de Renda e da Contribuição Social - Lucro Real 1.534 –
(+) Inclusão lucro presumido com redução de base 
 (Imposto de Renda e Contribuição Social) à alíquota nominal de 32% e 8% 7.809 7.472
Base cálculo Imposto de Renda e da Contribuição Social - Total 9.343 7.472
Encargos (Imposto de Renda e Contribuição Social) à alíquota nominal 
 de 15% e 9% - Lucro Real (368) –
Encargos (Imposto de Renda) à alíquota nominal adicional 10% (129) –
(–) Impostos Retido a Compensar 22 –
Imposto de Renda e Contribuição Social no resultado - Lucro Real (475) –
Encargos (Imposto de Renda e Contribuição Social) à alíquota nominal 
 de 25% e 9% - Sobre base presunção (2.656) (2.541)
Imposto de Renda e Contribuição Social no resultado (3.131) (2.541)
Imposto de Renda e Contribuição Social - corrente (3.131) (2.541)
Imposto de Renda e Contribuição Social - diferido – –
21. Remuneração da Administração: Por se tratar de holding pura, sem conotação operacional  
e administrativa, os acionistas não deliberaram por remunerar os diretores nos exercícios de 2023  
e 2022, ou conceder benefícios com características de longo prazo.

Contador
Valdecir Ferraz Machado - CRC 025.494/O-4 PR
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da CPE Participações S/A - Curitiba - Paraná. Opinião: Examina-
mos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da CPE Participações S/A, que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o 
exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas, quando lidas em 
conjunto com as notas explicativas que as acompanham, apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CPE Participações S/A em 31 de dezem-
bro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo na-
quela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção, intitulada “Respon-
sabilidades dos Auditores Independentes”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Principais Assuntos 
de Auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. A descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo 
quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, in-
cluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria 
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de dis-
torções significativas nas demonstrações financeiras. Outras Informações que Acompanham as 
Demonstrações Contábeis e o Relatório dos Auditores: A administração da CPE Participações S/A 

é responsável por outras informações que acompanham as demonstrações contábeis. A entidade, 
devido suas características específicas, possui estrutura e forma de apresentação própria das de-
monstrações contábeis, não apresentando outras informações. Não termo nada a relatar a este res-
peito. Responsabilidade da Administração e da Governança Sobre as Demonstrações Contábeis: 
A administração da CPE Participações S/A é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações contábeis, a administração da CPE Participações S/A é responsável pela 
avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da CPE Participações S/A são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade 
dos Auditores Independentes: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-
tábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 

de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da CPE Participações S/A. Se concluirmos que existe uma incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, inclusive se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Não somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. 

Curitiba, 07 de junho de 2024
Atenciosamente,

DataSenior Auditores Independentes SS Hyellen dos Santos Bispo Martins
CRC PR-009427/O-0 CRC PR 053849/O-2 - Sócia - Responsável Técnica
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 CATARATAS DO IGUAÇU S/A
NIRE 413.0001700-0 / CNPJ 03.119.648/0001-70

Ata da 172ª Reunião do Conselho de Administração realizada em 21/06/2024
1. REALIZAÇÃO: Dia 21/06/2024, às 10h. 2. QUÓRUM: Conselheiros presentes na totalidade. 3. CONVOCAÇÃO: Comunicação com 
ciência de todos. 3. DIREÇÃO DOS TRABALHOS: Presidente: David Soifer; Secretário: Alberto Cattalini. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre, no âmbito da 2ª emissão da AQUA-FOZ AQUÁRIO DE FOZ DO IGUAÇU S.A., na qualidade de emissora (“Emissora”), de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, em série única, no valor total de R$ 70.000.000,00 (“Valor Total da Emissão”, “Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), mediante distribuição pública, sob o rito de registro automático, sem análise prévia da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”), nos termos da Lei nº 6.385/1976 (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e dos artigos 25, §2º e 26, inciso X, da Resolução da CVM nº 160/2022 (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, 
respectivamente), perante os titulares das Debêntures (“Debenturistas”) por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, da Aqua-Foz 
Aquário de Foz do Iguaçu S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Emissora, a Companhia e a PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS., na qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos 
Debenturistas (“Agente Fiduciário”): (i) a outorga, nos termos do artigo 23, inciso (i) do seu Estatuto Social, em favor dos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário, de garantia fidejussória na forma de fiança, pela qual a Companhia passará a garantir e se 
responsabilizar, como fiadora, devedora individualmente solidária junto a Emissora (observadas as proporções descritas na Escritura 
de Emissão), e principal pagadora, pelo fiel, pontual e integral pagamento de (a) toda e qualquer obrigação, principal e/ou acessória, 
presente e/ou futura da Emissora e da Companhia no âmbito das Debêntures, inclusive, mas não se limitando a, o saldo do Valor 
Nominal Unitário (conforme será definido na Escritura de Emissão), a Remuneração (conforme será definido na Escritura de Emissão), 
os Encargos Moratórios (conforme será definido na Escritura de Emissão) e os demais encargos, relativos às Debêntures, a Escritura 
de Emissão, às Garantias (conforme definido abaixo) e aos demais documentos da Oferta, quando devidos, seja nas respectivas datas 
de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures, conforme aplicável, nos termos da Escritura de Emissão, incluindo a remuneração do Agente Fiduciário; e (b) inclusive 
em razão de atos que tenham que praticar por conta de despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos, obrigações de ressarcimento 
de toda e qualquer importância que comprovadamente venham a ser desembolsadas no âmbito da Emissão, além de verbas 
indenizatórias, conforme aplicável, e quaisquer despesas relacionadas ou outro montante devido pela Emissora e/ou pela Companhia, 
incluindo honorários advocatícios (“Obrigações Garantidas”), por todos os valores devidos nos termos da Escritura de Emissão 
(“Fiança”). A Companhia renunciará expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer 
natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 822, 824, 827, 829, 830, 834, 835, 837, 838, 839 e 844, 
parágrafo 1º Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código Civil”), e dos artigos 130, inciso II, 131 e 794 da Lei n.º 13.105, de 16 de 
março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”); (ii) a autorização, pela Companhia à Emissora, para (a) constituir 
hipoteca de 2º grau do imóvel de titularidade da Emissora objeto de matrícula nº 50.668, perante o 2º Ofício de Registro de Imóveis de 
Foz do Iguaçu – PR (“Hipoteca” e “Imóvel”), nos termos da “Escritura Pública de Constituição de Hipoteca de Segundo Grau em 
Garantia de Obrigação” a ser celebrada entre a Emissora e o Agente Fiduciário (“Escritura de Hipoteca”), sendo certo que a Hipoteca 
deverá representar o valor mínimo de R$ 11.000.000,00, equivalente, na Data de Emissão (conforme será definido na Escritura de 
Emissão), a 15,70% do Valor Total da Emissão, sendo certo que, nos termos da Escritura de Hipoteca, a Hipoteca será, a qualquer 
tempo, equivalente ao valor atualizado do Imóvel, podendo essa proporção da garantia em relação ao saldo devedor das Debêntures 
variar durante a vigência das Obrigações Garantidas, observadas as hipóteses de reforço a serem previstas na Escritura de Hipoteca; 
e (b) outorgar cessão fiduciária (1) dos direitos creditórios depositados na e decorrentes de sua titularidade da conta vinculada aberta 
junto ao Banco do Brasil S.A. (“Banco Depositário”), não movimentável pela Emissora (“Conta Vinculada”) e (2) todos os direitos 
creditórios acessórios ao item (1) acima incluindo aplicações financeiras vinculadas à Conta Vinculada (“Cessão Fiduciária” e, em 
conjunto com a Hipoteca, “Garantias Reais”, sendo as Garantias Reais em conjunto com a Fiança, as “Garantias”), tudo em 
conformidade com os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária sob Condição 
Suspensiva de Conta Vinculada e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão 
Fiduciária”, e quando em conjunto com a Escritura de Hipoteca, os “Contratos de Garantia”); (iii) a autorização expressa para os 
Diretores e/ou representantes da Companhia, nos termos do Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas 
as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à (a) consecução e formalização da outorga da Fiança no âmbito 
da Emissão, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura de Emissão e do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública, em Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, da 2ª Emissão da Aqua-Foz Aquário de Foz do Iguaçu S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre a Emissora, a 
Companhia e instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários que realizará a distribuição das Debêntures, e de 
eventuais aditamentos à tais documentos, caso se façam necessários, e incluindo, mas não se limitando, ao aditamento à Escritura de 
Emissão de forma a formalizar a convolação da espécie das Debêntures em “espécie com garantia real”, nos termos a serem previstos 
na Escritura de Emissão, a celebração dos demais documentos da Emissão e da Oferta; (b) autorização para a Emissora outorgar as 
Garantias Reais; (c) à outorga de eventuais procurações, bem como a realização do registro dos referidos documentos perante os 
órgãos competentes, conforme o caso; e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos até então praticados pela Diretoria da Companhia 
e pelos procuradores constituídos pela Companhia para a outorga da Fiança, para a realização da Emissão e para a consecução das 
matérias a serem deliberadas nesta reunião. 5. DELIBERAÇÕES: Apreciados e discutidos os assuntos da Ordem do Dia foi deliberado 
aprovar, por unanimidade: (i) a outorga, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, da Fiança de acordo com 
os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; (ii) aprovar a autorização expressa para os Diretores e/ou 
representantes legais da Companhia, nos termos do Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, tomarem todas as 
providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à consecução e formalização da outorga da Fiança no âmbito da 
Emissão, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição, bem como de eventuais 
aditamentos à tais documentos, caso se façam necessários, a outorga de eventuais procurações, bem como a realização do registro 
dos referidos documentos perante os órgãos competentes, conforme o caso; (iii) aprovar a autorização, pela Companhia à Emissora, 
da (a) constituição da Hipoteca, nos termos e condições a serem previstos na Escritura de Hipoteca; e (b) da Cessão Fiduciária, nos 
termos e condições a serem previstos no Contrato de Cessão Fiduciária; e (iv) aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos procuradores constituídos pela Companhia para a outorga da Fiança, para a 
realização da Emissão e para a consecução das matérias aprovadas nesta reunião. Mesa de Assinaturas: David Soifer – Presidente; 
Alberto Cattalini – Secretário. Extrato da Ata registrada na JUCEPAR, em 25/06/2024, sob nº 20244458979.

JUÍZO DE DIREITO DA SÉTIMA VARA CÍVEL – COMARCA DE CURITIBA –  
ESTADO DO PARANÁEDITAL DE CITAÇÃO DA RÉ FRANCIANE GONÇALVES 
PEREIRA, COM O PRAZO DE TRINTA(30) DIAS, NA FORMA ABAIXO:de Citação 
da Ré FRANCIANE GONÇALVES, pessoa física, brasileira, solteira, vendedora, 
inscrita no CPF/MF sob nº. 074.943.469-45 e portadora da cédula de identidade 
sob nº. 99622210 SSP/PR, atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, 
para contestar a presente ação, no prazo de 15 (quinze) dias, através de advogado, 
contados a partir do decurso do prazo do Edital, a Ação PROCEDIMENTO COMUM 
CÍVEL, sob nº. 0000236-98.2018.8.16.0001, que tramita na 7ª. Vara Cível de 
Curitiba pelo sistema Projudi, sito na Av. Cândido de Abreu, 535, 7°. andar, Fórum 
Cível, Centro Cívico, movida por BANCO BRADESCO S/A contra FRANCIANE 
GONÇALVES PEREIRA, que em síntese aduz o seguinte: “A autora firmou com o 
requerido(a) o Contrato de Crédito Pessoal nº 1119012, através da agência 5755 
conta 9226 no valor de R$ 20.800,23 (Vinte mil, oitocentos reais e vinte e três 
centavos), com parcelas no valor de R$ 1.113,92 (Hum mil, cento e treze reais 
e noventa e dois centavos). Ocorre que a requerida encontra-se inadimplente 
com os pagamentos desde 08/09/2015, cujo crédito em favor do autor importa até 
24/05/2017 em R$ 39.257,52 (Trinta e nove mil, duzentos e cinquenta e sete reais 
e cinquenta e dois centavos), conforme demonstrativo em anexo”.  ESPACHO DE 
SEQUÊNCIA 666.1: “1. Compulsando os autos, verifica-se que todos os endereços 
indicados nas diligências realizadas e ofícios expedidos já foram diligenciados, a 
demonstrar estar a Executada em local incerto ou não sabido. Assim, defiro a 
intimação via edital da Executada conforme pleiteado. Observem-se as prescrições 
legais quanto ao prazo, publicação e fixação do edital. No mais,cumpram-
se as disposições do CPC e do Código de Normas da Corregedoria- Geral de 
Justiça. 2. Decorrido o prazo sem resposta, intime-se a DEFENSORIA PÚBLICA 
para atuar como Curador Especial (artigo 72, CPC). 3. Posteriormente, será 
avaliado o pedido relativo ao SNIPER (seq. 664.1). Curitiba, 16 de fevereiro de 
2024. Carla Melissa Martins Tria - Juíza de Direito” ADVERTÊNCIA: Presumem-
se verdadeiros os fatos articulados pelo(a) autor(a) se não contestado(s). E para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro alegue ignorância, 
expedi o presente edital, que será publicado e afixado no lugar de costume, com 
a ressalva de que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 
do NCPC). Curitiba, aos 16 dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e 
quatro. E Eu, (a) (Katya de Araújo Carollo) Escrivã, o fiz digitar. CARLA MELISSA 
MARTINS TRIA - Juíza de Direito.

As publicações foram realizadas e certificadas na data do cabeçalho da página
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